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TJ-RS decide que ndo compete a Defensoria propor Acédo Civil Pablica

A proposicdo de Acédo Civil Publica é atribuicdo do Ministério Piblico. Com esse entendimento, a 62
Camara Civel do Tribunal de Justicado Rio Grande do Sul acatou atese do procurador de Justica
Roberto Bandeira Pereira de que a Defensoria Publica ndo tem legitimidade para propor ACP paratutela
de interesses difusos. O relator do caso foi 0 desembargador Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves.

O caso tratava de uma ACP da Defensoria Publica, que cuidava da criacdo do Conselho Tutelar no
municipio de Bagé. Porém, o Ministério Publico recorreu, alegando que ndo € da competéncia da
Defensoriaamedida. A tese estava fundamentada na A¢éo Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3.943,
gjuizada pela Associacéo Nacional dos Membros do Ministério Publico (Conamp) no Supremo Tribunal
Federal. Na ADI, é questionada a |egitimidade da Defensoria Publica para propor Ac¢éo Civil Publica.

Segundo os autos, a Conamp alegou que a possibilidade da Defensoria Pablica propor, sem restricéo,
Acéo Civil Publica"afeta diretamente” as atribuicdes do Ministério Publico. Segundo a Conamp, alei
contraria os artigos 52, LXXI1V , e 134, da Constituicéo Federal, que versam sobre as fungbes da
Defensoria Publica de prestar assisténciajuridicaintegral e gratuita aos que ndo possuem recursos
suficientes.

Por fim, a 62 Camara Civel, ao julgar a apelacdo civil, acolheu parecer do procurador de Justica Roberto
Bandeira Pereira, defendendo ailegitimidade ativa da Defensoria Publica do estado do Rio Grande do
Sul para propor ACP relativa a defesa de interesses difusos, imprecisos e abstratos, como se qualificao
direito tutelado na agdo mencionada. Com informacgdes da Assessoria de Imprensa do MP-MG.
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